
R E Q U E R I M E N T O Nº. 770
SESSÃO ORDINÁRIA DE 14/9/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que o loteamento denominado “Chácara de Recreio Boa Vista” está localizado na margem esquerda da Rodovia Marechal Rondon, no Km 261, no sentido de quem vai de Botucatu para São Manuel;
Considerando que no loteamento residem atualmente várias famílias que pagam os seus impostos com regularidade à Prefeitura Municipal de Botucatu, em razão de ser uma área urbana; 

Considerando que os moradores do loteamento se deslocam diariamente para a cidade de Botucatu, onde exercem as suas atividades profissionais, retornando para o almoço e também no final da tarde para o descanso noturno;
Considerando que no Km 260 da Rodovia Marechal Rondon, foi implantado uma praça de pedágio, obrigando os cidadãos botucatuenses a pagar a tarifa de pedágio, quando se deslocam para a cidade e quando do retorno para suas residências, isso, dentro do próprio município onde moram;
Considerando que o loteamento “Chácara de Recreio Boa Vista” pertence ao município de Botucatu e seus moradores transitam dentro do próprio município, tendo que pagar pedágio;

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, GERALDO ALCKMIN, e ao Senhor Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP), GIOVANNI PENGUE FILHO, solicitando informarem sobre a possibilidade de isentar os munícipes Botucatuenses que transitam dentro do próprio município de pagar as tarifas de pedágio, como é o caso dos que residem no loteamento Chácara de Recreio Boa Vista, os quais se obrigam a passar pela praça de pedágio quando se deslocam das suas residências para exercerem as sua atividades profissionais na cidade de Botucatu, inclusive em seu horário de almoço, em razão do loteamento em questão, pertencer ao município de Botucatu e estar localizado um quilometro após o pedágio, prejudicando desta forma o direito de locomoção desses munícipes, dentro do próprio município que residem devido ao pagamento de pedágio.
Plenário "Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta", 14 de setembro de 2015.
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